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M E N S A G E M 
 

A Lei Estadual nº 3239 de 02/08/99, em seu artigo 53, estabelece que “ao Comitê de Bacia Hidrográfica 
(CBH) caberá a coordenação das atividades dos agentes públicos e privados, relacionados aos 
recursos hídricos e ambientais”. Cumprindo esta missão, tenho grande prazer de apresentar à 
sociedade a Estratégia para Gerenciamento Ambiental Compartilhado dos Ecossistemas 
Lagunares de Itaipu e Piratininga e da Região Hidrográfica, fruto do trabalho conjunto dos membros 
do Subcomitê do Sistema Lagunar Itaipu-Piratininga (CLIP), colegiado regional integrante do Comitê da 
Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, homologado em conformidade com a Resolução CERHI-RJ 
nº 63, de 29 de junho de 2011.  
 

A estratégia tem como base uma visão de futuro promissor, abraçando nossa pretensão de recuperar 
as lagunas de Piratininga e Itaipu e, mais que isso, de como queremos que elas sejam gerenciadas 
para usufruto da sociedade, geração de emprego e renda e manutenção da biodiversidade e da 
paisagem. 
 

O CLIP entende que a recuperação das lagunas não é algo simples, não será rápida nem pode ser 
focada em obras pontuais, sem planejamento global que envolvam diferentes parâmetros ambientais. 
Várias tentativas de intervenções foram feitas nas últimas décadas. Abriu-se o canal do Camboatá em 
1942, fixou-se permanentemente a barra da laguna de Itaipu em 1979, construiu-se uma comporta em 
1989 e, mais recentemente, escavou-se um túnel na rocha e instalou-se uma comporta para entrar água 
do mar na tentativa de promover a troca de águas e diluir o esgoto da laguna de Piratininga. Nenhuma 
intervenção deu resultado positivo.  
 

As lagunas estão com a saúde ambiental precária e é preciso entender melhor os mecanismos de inter-
relação hidrológica, hidráulica e biológica. Atacar as causas das doenças ambientais e não os sintomas. 
Investir em soluções testadas e aprovadas e de menor custo para a sociedade. Estimular a mudança de 
atitude dos moradores da região hidrográfica, em busca de condutas individuais e familiares 
relacionadas ao lixo e a redução do uso de produtos tóxicos na limpeza domiciliar. 
 

Nossa estratégia visa a promover a articulação do arranjo técnico, operacional e financeiro, propiciando 
a participação da sociedade em cada etapa de sua materialização, por meio de consultas publicas 
encontros técnicos, oficinas de trabalho e além de quaisquer outros meios de comunicação, inclusive 
virtuais, que possibilitem a discussão das alternativas para solução dos problemas, fortalecendo a 
interação entre a Equipe Técnica, Usuários de Aguas, Órgãos de Governo e Sociedade Civil. 
 

Dedicamos esta estratégia a Marcelo Ipanema, João Batista Petersen e Omar Serrano, lutadores 
incansáveis pela melhoria das lagunas de Piratininga e Itaipu, às Comunidades Pesqueiras de Itaipu e 
de Piratininga, que guardam o conhecimento ecológico tradicional das lagunas, ao Procurador da 
República Antônio Augusto Canedo, tenaz da defesa das lagunas e das terras publicas, à Leugene de 
Oliveira, biólogo do Instituto Oswaldo Cruz e primeiro pesquisador das lagunas, à Universidade Federal 
Fluminense (UFF), que desde os anos de 1980 tem revelado, a partir de inúmeras pesquisas, o mundo 
natural de nosso valioso patrimônio, e às equipes do Parque Estadual da Serra da Tiririca (PESET), que 
desde 1991 tem protegido as montanhas e florestas de nossa região hidrográfica, de forma incansável, 
superando os baixos investimentos aplicados no Parque.  
 

Gandhi dizia que “Você nunca saberá que resultados virão de sua ação. Mas se você não fizer nada, 
não existirão resultados”. E, de acordo com as palavras de Lao Tsè: “Toda caminhada começa com o 

primeiro passo”.  
 

Kátia Vallado 
Coordenadora do CLIP  
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1. INTRODUÇÃO 

                                                                                      “Recuperar e manter a integridade ambiental das lagunas de Itaipu e 

Piratininga e de sua região hidrográfica, bem como da zona costeira 
adjacente para as presentes e futuras gerações” 

                                                                                                Visão de futuro adotada na Estratégia 

A presente Estratégia para Gerenciamento Ambiental Compartilhado dos Ecossistemas 
Lagunares de Itaipu e Piratininga e da Região Hidrográfica, doravante “EGCL” ou simplesmente 
“Estratégia”, é resultado do trabalho conjunto das entidades do Subcomitê do Sistema Lagunar Itaipu-
Piratininga (CLIP), com apoio do Instituto Estadual do Ambiente, da Prefeitura de Niterói e da empresa 
Águas de Niterói, tendo como finalidade definir um caminho de consenso para recuperar a integridade 
ambiental da região hidrográfica e os usos múltiplos sustentáveis das lagunas, a geração de emprego 
renda no turismo e na pesca e a melhoria ambiental da região hidrográfica e respectiva zona costeira.  
 
O documento foi elaborado com base em dados existentes e no conhecimento dos atores envolvidos no 
seu desenvolvimento, buscando identificar as fragilidades e potencialidades para recuperação e 
conservação das lagunas e de suas bacias contribuintes.  
 
A Estratégia encontra-se organizada em doze partes, incluindo a presente introdução, contemplando:    
 
 Marco conceitual  
 Princípios 
 Espaço de aplicação da estratégia  
 Domínio e responsabilidades institucionais  
 Condições atuais das lagunas 
 Implementação, compreendendo visão de futuro, mapa da região hidrográfica, estrutura de 

governança e gerenciamento, conhecimento, planificação, recuperação, comunicação social e 
educação ambiental,  

 Financiamento,  
 Quadro síntese da estratégia e;  
 Cronograma.  
 
A Estratégia guiará a ação conjunta do INEA, da PMN e da empresa Águas de Niterói pelos próximos 
anos, sendo substituída no futuro pelo Plano de Bacia da Região Hidrográfica das Lagunas de Itaipu 
e Piratininga (PBH-Itaipu-Piratininga). Ao CLIP, caberá a tarefa de motivar, opinar, propor, 
acompanhar e avaliar a implementação da EGCL e do PBH-Itaipu-Piratininga.  
 
Espera-se que a adoção do conceito de gerenciamento compartilhado dos ecossistemas lagunares 
proposto nesta Estratégia auxilie no direcionamento de um processo de gestão participativa condizente 
com a importância ambiental e social que a Região Oceânica assume em Niterói e na área de 
abrangência do Comitê de Região Hidrográfica da Bacia da Baía de Guanabara, para que sejam 
incorporadas nas ações imediatas de politicas publicas do Município e do Estado, Concessionaria de 
Águas e Sociedade Civil, através de um Pacto, no qual cada segmento assumira sua responsabilidade 
“não perguntes o que seu País pode fazer por você, mas sim o que você pode fazer pelo seu País”. 

J.F.K.  
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2. MARCO CONCEITUAL  

 

2.1. DEFINIÇÃO DE LAGUNAS   

 
Lagunas ou lagoas costeiras são corpos d’água continentais rasos, geralmente posicionados 

paralelamente à costa, separadas do oceano por barreiras, com profundidades que raramente excedem 
dois metros. Em geral estão conectadas ao menos intermitentemente ao oceano através de um ou mais 
canais estreitos, cuja extensão e profundidade determinam a intensidade das interações com o 
ecossistema marinho adjacente. Assim, uma laguna pode ou não estar sujeita a influência de 
marés, e a salinidade pode variar desde aqueles corpos d’água doce até lagunas hipersalinas, 

dependendo do balanço hidrológico (Kjerfve, 1994). As lagoas de Itaipu e Piratininga estão em 
equilíbrio com o regime de micromaré, onde a ação de ondas no cordão arenoso (barrier) é 
dominante, favorecendo o fechamento do canal de maré.  
 

Atributos Ecológicos, Geográficos e Hidrológicos de Lagunas 
Distribuição Geográfica Ocupam cerca de 13% dos continentes, sendo encontradas em todos os tipos de clima. 
Localização Em planícies costeiras com declividade reduzida. 
Profundidades Em geral baixa inferior a 2 metros, sendo por este motivo fortemente influenciado pelos 

ventos e outros fatores climáticos. 
Superfície e níveis da 
água 

Níveis de água e por consequência a superfície flutuam ao longo do ano como resultado 
das descargas dos rios afluentes (regime pluviométrico) 

Tipos de Água 
 

Podem variar de doce até hipersalinas. Eventos excepcionais tais como enxurradas, 
variações de maré de sizígia e maré meteorológicas podem influenciar as características 
físico-químicas das águas. 

 
Produtividade Biológica 
 
 

A localização em terras baixas promove a acumulação de materiais inorgânicos e 
orgânicos, o que resulta em elevados gradientes de eutrofização natural. Apresentam alta 
produtividade biológica, cujo valor médio equivale aos registrados em estuários e áreas 
marinhas com ressurgência, que são, reconhecidamente, um dos ecossistemas mais 
produtivos do planeta. A produtividade é reflexo da baixa profundidade e da continua 
recepção de matéria orgânica dissolvida e particulada trazida pelas águas fluviais e 
marinhas adjacentes. 

Margens e Litoral 
 

Margens planas formam litorais extensos sazonalmente inundados, favorecendo a 
colonização de plantas aquáticas (macrófitas), que se desenvolvem de acordo com a 
flutuação do nível da água. 

Biodiversidade 
 

Lagunas são habitats de milhares de espécies de microorganismos, fungos, algas, 
plantas aquáticas superiores, invertebrados e vertebrados.  

Fonte: Barnes, 1980; Kjerfve, 1994.   
 
 
2.2. FUNDAMENTOS SOBRE GESTÃO AMBIENTAL   
 
Para os fins desta estratégia, entende-se por gestão ambiental os seguintes campos de atividade:   
 
 Organização da Estrutura de Governança e Gerenciamento;  
 Conhecimento e Monitoramento, abarcando estudos, pesquisas e monitoramento que permitam 

conhecer melhor o estado ambiental do ecossistema e seus usos;  
 Planificação, compreendendo a formulação de planos e projeto para guiar a gestão, baseado no 

conhecimento e nas aspirações coletivas;   
 Recuperação, compreendendo as intervenções, obras e serviços que reduzem ou eliminem os 

fatores de degradação e restaurem a integridade ambiental dos ecossistemas lagunares, em seus 
componentes e processos;       

 Comunicação social e campanhas educativas; 
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 Finanças. 
 
3. PRINCÍPIOS 
 
Os seguintes princípios guiarão o trabalho das entidades responsáveis pela implementação da 
estratégia:  
 
 Cooperação;  
 Maximização dos recursos disponíveis (humanos, materiais e financeiros); 
 Transparência e responsabilização (accountability); 
 Resiliência ambiental, assumindo que as lagunas têm capacidade de se autorregenerar desde que 

sejam reduzidos os fatores de degradação e que intervenções prescritas colaborem para reativar ou 
fortalecer mecanismos ecológicos de autorregulação; 

 
Com princípio geral, a recuperação das lagunas, rios e canais se dará através de tecnologias que 
reflitam as condições naturais e tenham baixo custo operacional.  
 
Em outras palavras, o CLIP entende ser necessário evitar a intensiva artificializarão dos ecossistemas 
lagunares, como por exemplo, o modelo implantado na Lagoa Rodrigo de Freitas, cuja quantidade de 
canais, comportas e outras obras tornam a operação e manutenção excessivamente onerosas, sendo 
financeiramente insustentáveis.  
 
 
4. ESPAÇO DE APLICAÇÃO DA ESTRATÉGIA  
 
O espaço geográfico para aplicação da estratégia é representado pela superfície da Região Hidrográfica 
dos Ecossistemas Lagunares de Itaipu e Piratininga, conforme mapa constante no Anexo I, cujas 
principais características são mostradas no quadro abaixo.  
 
 

Região Hidrográfica dos Ecossistemas Lagunares de Piratininga e Itaipu 
Superfície Perímetro 

Total 
(km) 

Costa Marítima 
(km) 

Principais 
Constituintes 

 

População 
(2010) km² ha 

 
52 

 
5.200 

 
51 

 
21 

Lagunas de Itaipu e Piratininga, canal de Camboatá, 
brejos periféricos e cursos de água afluentes e o canal de 

ligação com o mar (canal de Itaipu) 

 
70.000 

 
O Anexo II apresenta informações complementares.  
 
 
5. DOMÍNIO E RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS  
 
Fatos a destacar:  
 
 Na Região Hidrográfica há terras particulares e públicas municipais, estaduais e federais;  
 As lagunas de Itaipu e Piratininga, os canais de Camboatá e de Itaipu (incluindo os molhes) e os rios 

afluentes são bens do Estado; 
 O lido da laguna de Piratininga (faixa de terra entre esta laguna e o mar defronte a prainha de 

Piratininga, por onde a laguna vazava no passado), é terra pública Federal; 
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 As faixas marginais das lagunas e dos canais do Camboatá e de Itaipu são Terras Públicas 
Federais (terrenos acrescidos de marinha), segundo entendimento da Secretaria do Patrimônio da 
União (SPU); 

 As ilhas do Pontal e Modesto são Bens Estaduais; 
 As da laguna de Piratininga e as ilhas do Pontal e Modesto integram desde 2014 o Parque Natural 

de Niterói (PARNIT); 
 A laguna de Itaipu integra a Reserva Extrativista Marinha de Itaipu e a maior parte da faixa marginal 

faz parte do Parque Estadual da Serra da Tiririca (PESET); 
 Os limites das Faixas Marginais de Proteção (FMP) das Lagunas e do Canal de Camboatá foram 

definidos pelo Governo do Estado; 
 A região hidrográfica inteira e as lagunas fazem parte da APA Municipal das Lagunas e Florestas; 
 
A autoridade ambiental responsável pelo gerenciamento das lagunas de Piratininga e Itaipu, dos canais de 
Camboatá e de Itaipu (incluindo os molhes) e dos rios afluentes e brejos é o INEA, tendo em vista o mandato e as 
competências a ele conferidos pela Lei nº 5101/2007, de promover a gestão ambiental dos ecossistemas 
estaduais. Em 21 de outubro de 2013, o INEA delegou a PMN a autoridade de assumir a gestão plena das 
lagunas e da bacia hidrográfica (termo 04/2013 INEA – Convenio de Cooperação Técnica INEA-PMN). 
 

6. CONDIÇÕES ATUAIS 
 
A Região Hidrográfica das Lagunas de Piratininga e Itaipu constituem ecossistemas conectados 
permanentemente entre si desde 1940 e com o mar desde 1979, cujos principais fatores de degradação 
são: 
 
 Ausência de gestão presencial nas lagunas e na região hidrográfica, por parte do INEA e PMN, 

associada à falta de uma articulação institucional que gere resultados efetivos; 
 Inexistência de Plano da Bacia Hidrográfica e o baixo grau de execução do Plano Diretor Municipal;  
 Conhecimento ambiental defasado e pulverizado sobre as lagunas e a região hidrográficas;  
 Obras implantadas sem qualquer resultado efetivo, planejadas com base em conhecimentos 

técnicos superficiais e incompletos da realidade, focadas em soluções meramente hidráulicas;    
 Elevadas cargas de esgotos sem tratamento lançados nas lagunas por mais de quatro décadas, 

formando grandes estoques de fósforo e nitrogênio no sedimento e contribuindo para a proliferação 
de algas e macrófitas (e subsequente sedimentação de matéria orgânica) e a redução do oxigênio 
dissolvido na água;   

 Grande quantidade de lixo trazida pelos rios e pelas marés, acumulando-se nos sedimentos e nas 
margens, associado a uma limpeza insuficiente da Orla e Espelho d’agua da Laguna; Faixas 
Marginais das lagunas e dos rios degradadas, com paisagem depreciada, e depósitos de lixo, 
resíduo de dragagem e entulho de obras; no caso das lagunas, faixas marginais tomadas por 
espécies vegetais invasoras;  

 Ilhas lagunares abandonadas; 
 Sistema de drenagem caótico e arcaico, rios com leitos alterados e retificados, carreando lama, lixo 

e sedimentos para as lagunas e intensa impermeabilização dos solos da região hidrográfica devido 
a urbanização;   

 Falta de educação ambiental e conscientização, além de uma desinformação geral sobre os 
problemas e soluções para recuperação das lagunas; 

 Fiscalização insuficiente;  
 Insuficiência de expertise no gerenciamento por parte do Poder Público.  
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7. IMPLEMENTAÇÃO  
 

7.1. VISÃO DE FUTURO    
 
O gerenciamento compartilhado de ecossistemas tem por objetivo estabelecer um cenário futuro 
integrando fatores ecológicos, econômicos, sociais e legais, a partir da construção de uma visão 
coletiva. 
 
A visão de futuro definida nesta Estratégia é ‘recuperar e manter a integridade ambiental das 
lagunas de Itaipu e Piratininga e de sua região hidrográfica, bem como da zona costeira 
adjacente para as presentes e futuras gerações’. 

Diante desta visão, a implementação da Estratégia almeja os seguintes usos múltiplos: 

1) Nas lagunas, as águas sejam destinadas:   

 À harmonia paisagística; e à integração cênica com a zona costeira adjacente; 
 À valorização da beleza cênica; 
 À preservação e manutenção de habitats naturais das populações de espécies nativas lagunares e 

espécies migratórias;  
 À observação da vida silvestre;  
 Ao acesso à água pela fauna endêmica;  
 À recreação por contato primário; 
 Ao iatismo e lazer náutico, compreendendo embarcações à vela, canoas, caiaques, stand-up 

paddle, windsurfe, pedalinho e outros afins (ordenamento com base em regulamento); 
 Às atividades recreativas de observação da vida silvestre; 
 Aos passeios guiados de canoas e caiaques;  
 Ao fundeio de pequenas embarcações e pequeno atracadouro de pescadores artesanais (definição 

com base em regulamento); 
 À pesca amadora e esportiva (ordenamento com base em regulamento); 
 À pesca artesanal (ordenamento com base em regulamento); 
 Ao nautimodelismo (ordenamento com base em regulamento);  
 À pesquisa científica, ensino e extensão/assistência técnica; 
 À extração de água na laguna de Piratininga para combate a incêndios florestais;  
 Ao turismo de base comunitária (ordenamento com base em regulamento);  
 À navegação de embarcações motorizadas de pequeno porte cuja circulação (de acordo com a 

legislação em vigor) é permitida somente no canal de acesso às marinas e condomínios já 
existentes, com balizamento; 

 Às atividades de educação ambiental. 
 
2) Nos rios da região hidrográfica, as águas sejam destinadas:   

 À proteção de comunidades aquáticas; 
 À harmonia paisagística; 
 À recreação por contato primário, pelo menos, nos trechos mais a montante, e secundário, nos 

demais; 
 Á pesca amadora e esportiva (ordenamento com base em regulamento); 
 À dessedentação de animais, sem degradação da faixa marginal de proteção dos rios; 
 À irrigação de jardins, culturas arbóreas e forrageiras (com a devida outorga). 
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Além de recuperação ambiental, manutenção da integridade ambiental dos sistemas lagunares e usos 
múltiplos da água, espera-se que a região hidrográfica drenante às lagunas seja um espaço destinado a 
moradias e aos serviços adequados à vocação da Região Oceânica preservando-se as áreas úmidas 
com a consolidação destes preceitos no Plano Diretor Municipal e PUR, compatibilizando assim com 
Planos de Bacia e de Manejo da RESEX, do PESET, do PARNIT e da APA, com segurança, que 
permita aos moradores e visitantes o desenvolvimento sustentável da R.O. com  contato direto com a 
natureza, em especial na área preservada pelas unidades de conservação, a legislação ambiental com 
acesso a uma infraestrutura implantada com o espírito da sustentabilidade e possibilidades de práticas 
esportivas. 

 
7.2. MAPA DA REGIÃO HIDROGRÁFICA  
 
A PMN produzirá mapa da região hidrográfica, cobrindo o espaço delimitado no Anexo I, contendo 
limites das bacias dos rios contribuintes às lagunas, dos bairros, do PARNIT e do PESET, traçado dos 
rios e ruas, limites da FMP, bem como nomes atualizados dos rios, córregos e valas, morros, picos, 
pontas, praias e lajes. Esse mapa deverá ser distribuído aos membros do CLIP, impresso em formato 
adequado à fácil visualização. 
 
7.3. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E GERENCIAMENTO 
 
Governança  
  
Historicamente, a governança na administração dos recursos ambientais, sociais e econômicos do 
sistema lagunar de Itaipu e Piratininga (incluindo suas bacias drenantes) tem sido exercida sem uma 
visão coordenada de desenvolvimento sustentável, de forma desarticulada e ineficiente, e com uma 
capacidade limitada dos governos (em todos os níveis) de planejar e implementar políticas e, 
especialmente, de cumprir funções de forma articulada. Neste contexto, esta Estratégica pleiteia a 
melhoria significativa desta administração, com foco na gestão adaptativa. 

Na situação atual, a laguna de Piratininga faz parte de uma APA municipal e a laguna de Itaipu integra 
uma Reserva Extrativista Estadual e a área de amortecimento do Parque Estadual da Serra da Tiririca.  
A faixa marginal da primeira é um parque municipal (PARNIT) enquanto a da segunda constitui um 
parque estadual (PESET). O canal que conecta ambas é parte de uma APA municipal.  
 
Será feito esforço para melhorar a cooperação entre os órgãos de controle social, especialmente entre o 
CLIP (gestão de recursos hídricos) e os Conselhos de Unidades de Conservação. Recomenda-se que 
um primeiro passo nesta cooperação seja compartilhar as atas de reunião do CLIP, dos Conselhos da 
RESEX e do PESET.  
  
O CLIP, com objetivo de melhor abrangência dos setores afins da Prefeitura, proporá ao CBH-BG 
modificação em seu regimento interno, no sentido de incluir Órgãos da PMN na gestão da região 
hidrográfica, como a CLIN, a Secretaria Municipal de Educação, Urbanismo, Turismo e Esporte. O CLIP 
verificará/articulará com o Conselho da RESEX seu interesse em ter uma representação oficial no CLIP, 
que seria feita através do Chefe desta UC. Se aprovado, a Câmara Técnica Institucional e Legal do 
Comitê Baia de Guanabara emitirá novo modelo de edital de habilitação de novas entidades, 
possibilitando mudança em sua composição de forma a permitir a integração deste colegiado com 
instituições e colegiados relevantes que ainda não foram incluídos. 
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Plano de Bacia da Região Hidrográfica das Lagunas de Itaipu e Piratininga (PBH-Itaipu-
Piratininga). 
 
Cumprindo suas obrigações legais, o CLIP articulará com o Comitê da BG, o INEA e a PMN a 
elaboração de um único Plano de Bacia para a região hidrográfica (PBH-Itaipu-Piratininga). Este Plano 
será uma parte integrante do Plano da RHBG, a ser atualizado em breve, a partir do Plano original 
elaborado em 2005. Considerando que nesta ocasião (2005) o Plano da RHBG não incluía os sistemas 
lagunares, esta Estratégia determina que o conteúdo do PBH-Itaipu-Piratininga inclua todos os itens 
necessários a um Plano de Bacia, com a especificidade da região1.  
 
Além disso, ressalta-se que a legislação estadual prevê que, no caso da existência de sistemas 
lagunares, o PBH-Itaipu-Piratininga inclua um plano de manejo de uso múltiplos das lagunas. 
 
O PBH-Itaipu-Piratininga será aprovado pelo Subcomitê/CLIP e homologado pelo Comitê da RH da 
Baía da GB. 
 
O CLIP dará suporte à AABG na elaboração dos Termos de Referencia e do Plano propriamente dito, 
promovendo a transparência das diversas etapas do plano de bacia, e aprovando seu documento final.  
 
A PMN através do seu Programa Pro-Sustentável, implementará o Plano de Gestão Ambiental da 
Região Oceânica, em total sintonia com o PBH-Itaipu-Piratininga.  
 
No plano operacional, a PMN estabelecerá o Grupo Executivo das Lagunas de Itaipu e Piratininga 
(GELPI) até Junho/2016, formado por representantes da PMN, INEA e Concessionária de Águas de 

Niterói, com a finalidade de agilizar as ações para recuperação das lagunas, reunindo-se 
quinzenalmente e reportando os avanços ao CLIP. 
 
Fica recomendado que o Grupo tenha sua representação bem definida, com indicação de cada 
participação (do INEA, sugere-se incluir a Superintendência da BG, a Gerência de Recursos Hídricos e, 
se possível, os dois Chefes de Unidades de Conservação). 
 
A PMN, através do Secretário de Meio Ambiente e RH, que é o Presidente do Conselho Municipal de 
Meio Ambiente (COMAN), solicitará ao COMAN que o CLIP faça uma apresentação da Estratégia em 

                                                           
1 Deverão ser minimamente incluídos os seguintes itens:  
Caracterização socioeconômica da região, estimativa do crescimento demográfico e da demanda para 
abastecimento de água; 
Atualização do cadastro de uso das águas dos rios e dos aquíferos (captações, desvios e lançamentos de 
efluentes); 
Diagnóstico ambiental das bacias hidrográficas contribuintes às lagunas com base nas informações existentes nos 
diversos órgãos estaduais e municipais e universidades; 
Estudo das possibilidades de aplicação das técnicas de revitalização nos rios ou trechos de rios, bem como os 
custos associados; 
Aplicação de modelo matemático hidrodinâmico acoplado a modelo de qualidade de águas, abrangendo as 
lagunas de Itaipu e Piratininga; o canal de Camboatá e a zona estuarina adjacente, considerando os aportes dos 
rios afluentes, em termos de vazão e qualidade das águas, bem como a influência da qualidade dos sedimentos; 
Estudo das intervenções necessárias à melhoria da qualidade das águas e dos sedimentos das lagunas, 
considerando os interesses e sugestões demonstrados na presente Estratégia; 
Revisão das classes dos corpos hídricos, rios e lagunas, de acordo com os usos preponderantes, tendo em vista 
os interesses de melhoria da qualidade das águas, bem como as possibilidades técnicas e econômicas para 
atender a esses interesses; 
Estudo da vazão mínima a ser mantida no leito dos rios em função da qualidade do ecossistema dos cursos de 
água.  
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reunião do CONAM. Recomenda-se que, após esta apresentação, o Secretário e Presidente do 
COMAN proponha ao Conselho a criação de uma comissão temática, câmara técnica ou setorial, para 
subsidiar este colegiado na temática de gestão de recursos hídricos e, havendo interesse, no apoio à 
implementação da Estratégia, propor projetos ao Fundo Municipal de Conservação Ambiental com 
finalidade criar condições financeiras e gerenciais dos recursos destinados à implementação das ações 
previstas na referida Estratégia inclusive na proposição de projetos junto a solicitação de recursos junto 
ao Fundo Municipal de Conservação Ambiental para implementar ações previstas na Estratégia.   

Integração com a Zona Costeira 
 
Esta Estratégia deverá subsidiar os estudos do ZEEC Costeiro2 da Região Hidrográfica V (RH–V). 
Segundo o INEA (responsável pela coordenação do ZEEC Costeiro no Estado do RJ), a elaboração do 
ZEEC Costeiro das faixas terrestre e marinha da RH da Baía de Guanabara corresponde à área da RH–

V, que inclui todos os municípios desta RH, inclusive Niterói. Os estudos do ZEEC da RH-V estão 
previstos pelo INEA (que já iniciou os trabalhos na RH-I de Angra dos Reis/Paraty/Mangaratiba) 
deverão ser elaborados de forma integrada com outros instrumentos de planejamento, inclusive os que 
se encontram em fase de concepção e elaboração, a exemplo da atualização do PBH da RH – V (que 
incluirá o PBH-Itaipu-Piratininga) e do e do ZEE estadual, objetivando a racionalização de esforços e 
custos na elaboração dos mencionados instrumentos de planejamento (ver maiores detalhes no item 
7.5 desta Estratégia - Planificação, que descreve os estudos do ZEEC e sua relevância para o PBH-
Itaipu-Piratininga). 
 
Equipe de Gerenciamento Ambiental da Região Hidrográfica  
 
Tendo em vista que a PMN decidiu assumir a gestão plena das lagunas (e de suas bacias drenantes) 
com base em processo gradativo, celebrando termo de cooperação técnica assinado com o INEA em 
2013 definindo as responsabilidades, a equipe gerencial será assim composta minimamente por:  
 

 Gerente do Ecossistema - profissional cedido pela SMARHS (Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
Recursos Hídricos e Sustentabilidade), treinado para a função, que será encarregado de liderar e 
coordenar as ações ambientais na região hidrográfica e nas lagunas e atuar como Secretário-
Executivo do CLIP;   

 Educador Ambiental (educador júnior) - profissional cedido pela Secretaria Municipal de Educação, 
que será encarregado de implementar projetos e serviços de educação ambiental na região 
hidrográfica;  

 Especialista em ecologia de lagunas (limnólogo que integrará a equipe, sendo encarregando de aplicar 
o conhecimento científico na gestão); 

 Técnico da Instituição Delegatária do CBH BG (Associação Águas da Baia de Guanabara - AABG);    
 Contingente da Guarda Ambiental para patrulhamento contínuo das lagunas, faixas marginais e sub-

bacias, inclusive nos fins de semana, atuando sob o comando do gestor;  
 Contingente de 4 agentes de limpeza ambiental da CLIN para remoção contínua de lixo junto às 

margens das lagunas, atuando sob o comando do gestor, contado com equipamentos adquiridos pela 
SMARHS (alternativa: projeto guardião de rios semelhante ao empreendido pela Prefeitura do Rio de 
Janeiro);  

 Representante da Superintendência do INEA (sediado no INEA), que mobilizará, de forma ágil, no dia a 
dia, a articulação com os departamentos de interesse do INEA, sempre que houver necessidade de 
apoio específico do INEA nesta gestão plena das lagunas e de da região hidrográfica.  

                                                           
2 O Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro do Estado do Rio de Janeiro (ZEEC) é um instrumento de gestão 
previsto no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (Lei Federal nº 7661/1988). 
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Ressalta-se a importância de ampliar os postos de salva vidas para abranger o canal de Itaipu, onde 
são frequentes os acidentes e não existe atuação do Corpo de Bombeiros. 
 
Como não existe gestão de território sem gestor, prover liderança é o primeiro e grande avanço 
proporcionado pela presença do gestor. A região hidrográfica e os ecossistemas lagunares passam a 
ter um gestor com dedicação exclusiva, capaz de mobilizar as partes interessadas e promover 
parcerias. O gestor vai trabalhar diretamente com a Superintendência do INEA. A sociedade e o Comitê 
CLIP ganham um interlocutor oficial e as lagunas alguém dedicado a gestão em tempo integral, que 
será responsável por liderar e acompanhar projetos, viabilizar serviços de monitoramento com 
universidade, percorrer diuturnamente as sub-bacias e as lagunas, melhorando o conhecimento e 
fazendo registros, patrulhar e fiscalizar, atender moradores, dar palestras no entorno, empreender 
atividade educativas, inclusive visitas guiadas, e acionar outros órgãos da Prefeitura e o INEA, UPAM e 
Corpo de Bombeiros, quando necessário. 
 
 
Centro de Gerenciamento Lagunar (CGL)  
 
A PMN, com recursos já previstos no Programa Região Oceânicos Sustentáveis (PRO Sustentável), 
implantará o Centro de Gerenciamento Lagunar (CGL) junto às margens da laguna de Piratininga, que 
integra o Setor Lagunar do PARNIT. O CGL constituirá a base operacional da equipe de gestão, sendo 
uma instalação simples, construída a partir da ampliação e reforma da edificação situada junto a 
comporta abandonada, devendo contemplar: i) sala do visitante, com exposição educativa sobre as 
lagunas e a região hidrográfica, com painéis e maquete, ii) sala para o gestor, equipe técnica, 
voluntários e estagiários, iii) espaço da guarda ambiental, iv) sala de reunião, v) almoxarifado; vi) sala 
para o CLIP; vii) depósito e garagem para viatura e embarcação; viii) estação meteorológica e viii) 
antena de rádio. 
 
 
7.4. CONHECIMENTO  
 
Inexiste um conhecimento atualizado do estado das lagunas em termos de batimetria, sedimentos, 
camada de lodo, concentração de nutrientes no sedimento, vazão afluente, hidrodinâmica, salinidade, 
qualidade da água, plâncton, bentos, fauna (peixes, jacarés, aves migratórias, etc.) e os usos. Em 
outras palavras, não se conhece o real estado ambiental das lagunas de Piratininga e Itaipu e da região 
contribuinte. Existem diversos de estudos cobrindo parcelas do conhecimento, mas ainda insuficientes 
para subsidiar a tomada de decisão. Não se receita um remédio sem exames para conhecer a doença 
em detalhe.  
 
A PMN firmará com a UFF, termo de cooperação técnica visando a produzir conhecimentos que 
subsidiem a formulação de programas e projetos para recuperação e fomento aos usos múltiplos e 
sustentados das lagunas. Através de diversos setores, a UFF tem intensivamente estudado os 
ecossistemas em tela desde os anos de 1980, formando um valioso acervo de conhecimentos 
científicos sobre os componentes, o funcionamento e o estado ambiental. O INEA compromete-se a 
contribuir financeiramente.    
 
Os produtos da cooperação técnica serão os seguintes:  
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Item Produto 
A Mapa planialtimétrico da Região Hidrográfica em meio digital, em escala a ser definida;  
B Carta batimétrica digital das lagunas, em escala a ser definida; 
C Carta de espessura de lodo, semelhante à produzida para a laguna Rodrigo de Freitas pela 

COPPE/UFRJ;  
D Cursos rápidos aos funcionários do INEA e PMN sobre a ecologia, biogeoquímica e sedimentos 

dos ecossistemas lagunares, para que eles possam assim melhor desempenhar suas funções; 
E Relatório Técnico de Avaliação da Bibliografia Disponível, compilando e analisando sucintamente 

a qualidade e abrangência da informação técnico-cientifica disponível 
F Relatório Técnico sobre as Características Ambientais Pretéritas dos Ecossistemas Lagunares, 

baseados no trabalho de Leujene de Oliveira e outros; 
G Relatório sobre o Estado Ambiental, Serviços Ambientais e Usos Múltiplos dos Ecossistemas 

Lagunares e da Região Hidrográfica, que sirva como referência base (baseline), para conhecer a 
situação atual e aferir futuramente a performance das medidas e programas 

H Modelo de Simulação Hidrodinâmica dos Ecossistemas Lagunares; 
I Sinopse da Região Hidrográfica e dos Ecossistemas Lagunares 
J Projeto Executivo de Monitoramento Ambiental  
 
O produto G deverá contemplar o seguinte escopo: 
 
 Avaliação da Região Hidrográfica: clima, geologia, deslizamentos e erosão urbana, aquíferos, 

relevo, solos, vegetação, uso e impermeabilização dos solos, rios e valas afluentes (condições 
geomorfológicas gerais ao longo do canal, hidrologia e qualidade da água);     

 Avaliação das Lagunas: profundidades, circulação, tempo de residência das águas e trocas com 
oceano; temperatura da água, salinidade e oxigênio dissolvido, teor de óleo, nitrogênio, fósforo e 
sedimentos em suspensão; plâncton e produção primária; mapeamento dos habitats do fundo, 
espessura do lodo, macrófitas, perifíton, algas e invertebrados bentônicos chaves (crustáceos e 
moluscos), concentração de fósforo, nitrogênio, alumínio, ferro e contaminantes químicos 
(compostos orgânicos e metais pesados) na camada de 1 metro de sedimentos; peixes, répteis e 
aves; manguezais; avaliação dos usos como recreação, esportes náuticos, captação de água e 
pesca, dentre outros, e serviços ambientais como valorização paisagística, amenização climática, 
tratamento de esgotos, produção de biomassa pesqueira, etc.    

 
Deverá ser também viabilizado um arranjo institucional que promova a efetivação do monitoramento 
contínuo e sistemático da qualidade da água e dos sedimentos das lagunas e principais rios afluentes. 
Sugere-se que esse arranjo envolva a PMN, INEA, UFF e CBH-BG (CLIP). Prazo para início do 
monitoramento: segundo semestre de 2016. 
 
A UFF poderá trabalhar em conjunto com a UERJ e/ou a COPPE/UFRJ ou outra universidade nos 
assuntos que forem convenientes. 
 
O Projeto Executivo de Monitoramento Ambiental deverá prever os procedimentos para monitoramento 
das águas, sedimentos, plâncton, macrofitas e peixes dos rios, lagunas, canais e área marinha em 
frente à saída do canal de Itaipu. Deverá ser prevista a instalação de equipamentos para leitura 
automática de nível das lagunas e de parâmetros de qualidade da água (sondas multiparâmetros).  
 
Além dos produtos acima, será necessário desenvolver e implementar o Portal. O Portal deverá incluir 
um sistema de informação geográfica e demais informações de interesse da população.  Este Portal 
será de responsabilidade da Equipe de Gerenciamento Ambiental da região hidrográfica (ver item 7.3 
desta Estratégia). As informações deverão ser integradas com aquelas existentes no sistema do CBH-
BG. 
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A Sinopse da Região Hidrográfica e dos Ecossistemas Lagunares constituirá um jornal tabloide, que 
será inserido na publicação da AABG e fartamente ilustrado, visando a informar a população sobre a 
situação ambiental das lagunas e da região hidrográfica, de modo a ser o documento de partida para 
qualificar o debate. A distribuição será focada nas escolas (professores), lideranças de associações 
civis, empresariais e sindicatos e órgãos públicos Municipais.   
 
 
7.5. PLANIFICAÇÃO 
 
Os acordos e recomendações da presente Estratégia deverão ser detalhados e incorporados no: i) 
Plano Diretor Municipal, ii) Plano da Região Hidrográfica Itaipu-Piratininga (PBH--Itaipu-Piratininga), 
instrumento previsto na Lei Estadual de Recursos Hídricos, e no iii) Plano Municipal de Saneamento 
Ambiental (Lei Federal 11.445 de 05/01/2007), que prevê o planejamento da infraestrutura e dos 
serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo das águas pluviais, e 
de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 
 
Além dos Planos mencionados acima, o CLIP, o INEA e a PMN, nas suas devidas atribuições, buscarão 
incorporar as recomendações desta Estratégia e do PBH-Itaipu-Piratininga nos seguintes instrumentos 
de planejamento em fase de concepção ou já em elaboração: Plano de Manejo da RESEX; Plano de 
Manejo do PARNIT; Plano Municipal da Mata Atlântica; Plano Diretor do Arco Metropolitano (PDAM); e 
o Plano de Ação do Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro (ZEEC Costeiro), que será coordenado 
pelo INEA.  

No que se refere à integração com a Zona Costeira, conforme mencionado no item 7.3. de Governança, 
esta Estratégia deverá subsidiar os estudos do ZEEC Costeiro da Região Hidrográfica V (RH–V), que 
inclui Niterói. Segundo o INEA, a elaboração do ZEEC Costeiro das faixas terrestre e marinha da RH da 
Baía de Guanabara corresponde à área da Região Hidrográfica V (RH–V), que inclui Niterói entre os 
municípios da RH, a partir dos seguintes estudos: (i) Diagnóstico referente à dinâmica costeira e aos 
usos do solo da área terrestre e marinha, inclusive quanto aos aspectos institucionais envolvidos; (ii) 
Identificação das Potencialidades e Limitações e dos Principais Conflitos de Uso, Riscos e Perdas de 
Recursos; (iii) Avaliação do conteúdo dos zoneamentos existentes (zoneamentos de áreas urbanas, de 
Unidades de Conservação, áreas pesqueiras, dentre outros); (iv) Identificação de Áreas Estratégicas e 
Prioritárias para efeito de monitoramento e acompanhamento dos indicadores de qualidade; (v) 
Proposta de Zoneamento das faixas terrestre e marinha; (vi) Plano de Ação;  (vi) Elaboração da minuta 
de instrumento legal para a institucionalização do ZEEC da RH – V e da faixa marinha. O CLIP 
articulará com o INEA, PMN, para que sua participação seja garantida no processo de elaboração do 
ZEEC Costeiro, e com o Comitê da BG e INEA, para que haja intensa coordenação entre os estudos do 
PBH-Itaipu-Piratininga e o ZZEC Costeiro.   
 
A PMN, através do seu Programa PRO Sustentável (recursos CAF), estará apoiando a formulação do 
Plano de Gestão Ambiental da Região Oceânica. Recomendamos à PMN que este Plano seja 
elaborado em total coordenação com o PBH-Itaipu-Piratininga, contando com apoio do CLIP. Entende-
se que o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI) estará financiando o PSAM. Ver detalhes 
sobre este assunto no item 7.3. de Governança e Gerenciamento. O PBH-Itaipu-Piratininga 
deverá ser concluído até o primeiro semestre de 2017. 
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7.6. RECUPERAÇÃO  
 

Incumbe ao Poder Público “preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas” 
(Constituição do Brasil, art 221, § 1º, item I).  

 
A recuperação ambiental das lagunas será atingida no longo prazo por um conjunto de ações que se 
articulam e se complementam no tempo e no espaço, sendo planejadas e implementadas pelo INEA, 
PMN e AGN, com apoio do CLIP. 
 
O CLIP entende que é possível melhorar as lagunas com eficiência muito maior e custos 
significativamente menores que as soluções até então cogitadas (construção da soleira, dragagem do 
canal e ampliação do molhe e melhoria do túnel com comporta). A experiência mostra que este tipo de 
obra gera elevados custos de operação e manutenção por não serem estáveis. Deste modo, a referida 
obra será submetida a avaliação interna de impacto ambiental e análise de custo-benefício por parte do 
INEA para aferir sua viabilidade. O Anexo III apresenta comentários sobre experiências anteriores de 
recuperação das lagunas.    
 
As ações a serem implementadas são:  
 
 Zoneamento da Região Hidrográfica e Melhoria do Sistema de Drenagem;   
 Ampliação da Rede de Coleta e Tratamento de Esgotos;  
 Implantação de Cinturão de Tempo Seco (CTS); 
 Aumento do Oxigênio Dissolvido no Sedimento e Coluna d’Água; 
 Melhoria dos Canais de Camboatá e Itaipu; 
 Manejo do Lido e Barra da Laguna de Piratininga;  
 Desassoreamento e Remoção do Lixo Acumulado no Sedimento;  
 Redução da produção e melhoria da coleta de lixo nas lagunas e na região hidrográfica;  
 Controle de Substâncias Tóxicas e redução do seu aporte aos rios e às lagunas;  
 Demarcação física da FMP; 
 Readequação e Paisagismo das Faixas Marginais; 
 
 
7.6.1. Zoneamento da Região Hidrográfica  
 
O Zoneamento da Região Hidrográfica constará no Plano Diretor Municipal ora em revisão pela PMN, e 
no futuro Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro (ZEEC Costeiro) da RH-V, previsto pelo Governo 
do Estado, sob a coordenação do INEA.  
 
O Plano Diretor deverá prever, onde possível, uma rede de áreas para infiltração das águas ou para 
alagamento em períodos chuvosos, evitando inundações na baixada. Com o mesmo objetivo, deverão 
ser implantadas áreas verdes em forma de faixas, ao longo dos rios e riachos, partindo do PARNIT e 
PESET e alongando até as lagunas. 
 
O diagrama abaixo e o texto que o segue resumem aspectos chaves a serem considerados no 
Zoneamento.  
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Para possibilitar a gestão adequada da região de forma objetiva, será necessário o mapeamento 
cuidadoso, envolvendo os seguintes aspectos: 

 Áreas com ocupação irregular: em encostas; em unidades protegidas; com ocupação de difícil 
implantação da infraestrutura urbana;  

 Áreas sujeitas a queimadas frequentes; 

 Áreas sujeitas a deslizamento de encostas e inundações; 

 Espaços necessários ao processo de revitalização dos rios; 

 Áreas de recarga dos aquíferos; 

 Nascentes; 

 Áreas úmidas a serem protegidas; 

 Fontes de poluição pontuais e difusas; 

 Agricultura  

Observação: Para os casos das áreas sujeitas às queimadas, deslizamento de encostas e 
inundações, deve ser realizado plano de emergência. 

Áreas das comunidades de baixa renda deverão ser gradativamente inseridas à malha urbana, 
adequadas às questões ambientais e de saúde; 

Zoneamento urbano prevendo as ações e os espaços necessários à revitalização/renaturalização dos 
rios e das suas faixas marginais. 

 
7.6.2. Melhoria do Sistema de Drenagem 
 
A PMN adotará os princípios da drenagem sustentável, descritas no Anexo IV e promoverá ainda a 
revitalização/renaturalização de rios Jacaré e João Mendes, começando pelo primeiro. A PMN 
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apresentará ao CLIP o Plano Conceitual de Drenagem Sustentável de Região Hidrográfica. O diagrama 
abaixo resume as grandes linhas de ação e recomendações de drenagem.  

 

 

As Bacias hidrográficas dos rios drenantes às lagunas deverão ser revitalizadas, seguindo as lições a 
serem aprendidas no recém iniciado Projeto de renaturalização da bacia do rio Jacaré (Programa Pro 
Sustentável da PMN) e as práticas pertinentes específicas. 

Os projetos de drenagem a serem desenvolvidos não devem ser direcionados para desague direto nas 
lagunas e sim para os rios contribuintes, como forma de redução do assoreamento e alimentação dos 
brejos. 

As drenagens dispensáveis, das 40 a 50 ruas do cordão arenoso litorâneo de Piratininga que estão 
direcionadas diretamente para as lagunas, podem ser reaproveitadas para instalação de outros 
equipamentos urbanos como rede elétrica e de telefone. 

Os leitos dos corpos hídricos deverão estar livres de construções. 

As áreas das nascentes deverão ser recuperadas e protegidas. 

As áreas úmidas relevantes em termos de suas condições ambientais deverão ser legalmente 
protegidas; 

Fontes de poluição pontuais e difusas deverão ser monitoradas e controladas. 

Ruas, pátios e calçadas pavimentadas de forma a propiciar a infiltração da água no solo. 

Aquífero da região hidrográfica estudado, em termos de qualidade e potencial para complementação do 
abastecimento domiciliar; 

A agricultura praticada na região deverá seguir os procedimentos da agricultura orgânica, sem uso de 
defensivos, evitando erosões e utilizando sistema de irrigação sem desperdício; 

Instalação, operação, análise estatística e divulgação dos dados de rede de medição meteorológica, 
para análise da pluviometria e vazão dos rios da região; 

Intensificação da limpeza dos componentes da drenagem pluvial; 

Armazenamento de água nos trechos de montante das bacias hidrográficas seja pela criação de 
reservatórios com comporta de fundo, reflorestamento e/ou redução da velocidade na calha dos rios 
para os períodos de chuva intensa; 

Retirada de construções do leito e das áreas das faixas marginais dos corpos de água; 
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Garantia do cumprimento da legislação municipal no que diz respeito aos percentuais de 
impermeabilização do solo e captação das águas pluviais para usos diversos; 

Garantia do cumprimento da legislação municipal (PUR da Região Oceânica) no que diz respeito às 
taxas máximas de impermeabilização dos terrenos; 

Contenção da expansão urbana nas áreas de encosta e junto às áreas de preservação da região, 
realocando aquelas já implantadas. 

 
7.6.3. Ampliação da Rede de Coleta e Tratamento de Esgotos  
 
O Plano Municipal de Saneamento definirá as metas e atividades para atingir 100 % de coleta e 
tratamento de esgotos na região hidrográfica no ano de 2018. A PMN disponibilizará em seu site, a 
localização, em mapa, das casas cujos proprietários se recusam a fazer a ligação domiciliar à rede de 
esgotos. 
 
Prevê-se que todas as unidades residenciais e comerciais estejam atendidas pelo saneamento 
ambiental – abastecimento de água, drenagem, esgotamento sanitário e coleta de lixo. Nos casos com 
dificuldade de acesso, segurança e/ou infraestrutura, os trabalhos deverão ser realizados em conjunto 
pela empresa de esgotamento sanitário com a prefeitura de Niterói e o INEA, sendo que, nas áreas com 
dificuldade técnica de implantação da rede, deverão ser estudadas soluções não convencionais. 

Condições a serem alcançadas: 

 

 

 

As empresas responsáveis pelos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e 
fornecimento de energia não poderão fazer ligações nos casos de ocupações irregulares. 

Contenção da poluição difusa carreada pelas águas de chuva deverá ser coletada em “tempo seco”, 

mediante alternativas a serem estudadas.  O tratamento e o destino final dos efluentes das ETE’s 

atenderão às melhores práticas possíveis, em quantidade e qualidade compatíveis com ecossistema 
dos brejos. 

Os efluentes das ETEs deverão ser monitorados pelo INEA em termos da qualidade, bem como as 
águas do canal de Camboatá e das lagunas. As informações deverão ser divulgadas para população; 
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7.6.4. Implantação de Cinturão de Tempo Seco (CTS) e outras Alternativas  
 
A empresa Águas de Niterói estudará a viabilidade técnica e econômica da implantação de um anel 
coletor junto às margens das duas lagunas (galeria de cintura), além de comportas na foz dos córregos 
e valas, de modo a interceptar todas as águas dos córregos e valas em tempo seco, direcionando-as 
através de bombeamento para a ETE, prática aplicada com sucesso comprovado na redução da 
poluição nas lagunas de Araruama e Rodrigo de Freitas, versus tecnologias aperfeiçoadas pelo Núcleo 
de Agua e Biomassa da UFF (NAB-UFF). 
 
Os efluentes tratados, no caso da solução CTS, serão lançados de volta as lagunas de forma 
desconcentrada, através de tubulação com difusores, no brejo que circunda a laguna de Itaipu, com o 
propósito de: 
 
 Aumentar a remoção da carga remanescente de nutrientes por processos biológicos naturais 

realizados pelas plantas de brejo em associação com bactérias; 
 Estimular o adensamento da vegetação nativa, ampliando as populações de animais nativos;  
 Alagar permanentemente o brejo, impedindo que sejam destruídos por queimadas, como ocorreu 

recentemente.       
 
Grande parte do CTS será instalado por baixo do leito da ciclovia projetada pela PMN para ser 
implantada nas faixas marginais das lagunas. Caso a carga remanescente de fósforo lançada na laguna 
após tratamento e passagem pelo brejo ainda assim promova sua eutrofização, será estudada pela 
AGN a alternativa de emissário submarino, com ponto de lançamento além do limite da RESEX, e 
alternativa de unidades de pirolise (NAB-UFF), terão as viabilidades aferidas com base em estudo de 
impacto ambiental.    

 A PMN, a AGN e a NAB-UFF submeterão ao CLIP o Projeto Conceitual do Cinturão de Tempo Seco, 
e/ou as alternativas que mais se adaptem a realidade da R.O., que será posteriormente incorporado ao 
Plano da Bacia e ao Plano Municipal de Saneamento Ambiental, a serem produzidos pela PMN. A 
Águas de Niterói iniciará estudos de avaliação de vazão e estado ambiental dos rios afluentes. 
 
 
7.6.5. Aumento do Oxigênio Dissolvido no Sedimento e Coluna d’Água 

 
No leito das lagunas encontra-se acumulado uma grande carga de nutrientes, como nitrogênio e fósforo, 
pois a laguna tem recebido esgoto durante décadas sem conseguir processá-los. O excesso de 
nutrientes impede que os microorganismos aeróbicos promovam sua digestão, como ocorre em lagunas 
saudáveis. Os nutrientes são liberados continuamente do sedimento (camada de lodo) para a coluna de 
água, causando uma proliferação de algas e um decréscimo do oxigênio, acarretando mau cheiro e 
mortandades de peixes e outros animais.     
 
Na América do Norte e Europa encontram-se disponíveis diversas tecnologias que promovem um 
aumento substancial do oxigênio dissolvido na camada de lodo e na coluna de água acima, através de 
jatos de microbolhas impelidas por ar comprimido (aeration technologies) ou por ondas de energia para 
ionização da água (EOS-2000) que liberam moléculas de oxigênio. A supersaturação de oxigênio 
dissolvido no corpo de água transforma o habitat aquático de anaeróbico para aeróbico, e ativa o 
trabalho de bilhões de bactérias, que podem reduzir a camada de lodo em um metro em pouco mais de 
um ano e melhorar significativamente a transparência da água e o habitat em geral. Várias tecnologias 
funcionam sem gasto de energia, sendo alimentadas por energia solar ou eólica. O Anexo V fornece 
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informações sobre as tecnologias mencionadas. Benefícios adicionais da tecnologia: i) taxa de 
decomposição de resíduos de plantas mortas cresce dezenas de vezes, ii) taxa de sedimentação é 
reduzida; iii) transparência da água aumenta e, iv) elimina-se o mau cheiro.  
 
Por este motivo, o CLIP sugere se estudar a aplicação das tecnologias nas lagunas. O custo destas 
tecnologias é uma fração das obras de abertura de barra, cuja intenção também é aumentar a 
concentração de oxigênio pela entrada de água do mar, mas que tem mostrado baixa eficiência. A PMN 
e a AGN submeterão ao CLIP o Projeto Conceitual de Aumento de Oxigênio nas Lagunas, descrevendo 
as tecnologias a serem aplicadas.      
 
 
7.6.6. Túnel do mar à Laguna de Piratininga 
 
O INEA e a Prefeitura deverão manter o túnel em perfeitas condições enquanto seja considerado eficaz.  
 
 
7.6.7. Melhoria dos Canais de Camboatá e Itaipu 
 

O INEA submeterá ao CLIP o Projeto Executivo de Melhoria dos Canais de Camboatá e Itaipu. O canal 
de Camboatá terá seu leito rebaixado e suas margens recuperadas sem uso de concreto, empregando 
soluções de bioengenharia, de modo a ampliar as trocas de água entre as lagunas e melhorar o habitat 
para trânsito de cardumes e a navegabilidade para canoas e caiaques, incrementando o turismo, a 
recreação e a prática de esportes. Qualquer intervenção no canal de Itaipu deverá ser precedida de 
estudo técnico contemplando os aspectos oceanográficos, hidrológicos, geológicos e ambientais tendo 
em vista o uso múltiplo pretendido para o ecossistema lagunar. O conhecimento tradicional dos 
pescadores de Itaipu e Piratininga deverá ser incorporado no estudo. Emergencialmente a PMN 
executará a contenção das margens do canal próximo a Duna Grande, que apresenta forte processo 
erosivo. Na segunda fase, a PMN analisará a viabilidade de ampliar verticalmente a ponte sobre o canal 
de Camboatá na Avenida Tamandaré, de modo a possibilitar o trânsito de embarcações e um aumento 
do fluxo de água.  
 
 
7.6.8.  Manejo do Lido e Barra da Laguna de Piratininga  
 
A PMN removerá a rua sobre o lido da laguna de Piratininga e irá incorporá-lo ao PARNIT, de modo a 
deixá-lo livre para que possam ser promovidas aberturas ocasionais de barra com emprego de 
escavadeiras, nos seguintes casos: i) chuvas excepcionais que possam causar alagamento nos bairros 
vizinhos à laguna e ii) renovação da água e entrada de organismos marinhos visando o aumento da 
pesca, simulando antigas condições naturais do passado (manejo ambiental), com base nos 
conhecimentos adquiridos.  
 
A PMN realizará o Estudo Técnico para incorporação do lido ao PARNIT.  
 
O manejo do lido será realizado com base em especificação técnica produzida pela PMN com apoio do 
CLIP.   
 
7.6.9.  Desassoreamento e Remoção de Matéria Orgânica Acumulada no Sedimento  

  

A CLIN promoverá anualmente nos meses de março e abril a remoção da macroalga com base em 
protocolo técnico a ser aprovado pelo INEA (biomanipulação), após análise do CLIP. 
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7.6.10. Redução da produção e melhoria da coleta de lixo  
 

Esta Estratégia propõe a implantação da política dos “4R” - Reduzir, Reciclar, Reutilizar e Reparar- 
intensificando as campanhas educativas que abordam a questão do lixo, com a efetiva mudança da 
cultura local, bem como a universalização da coleta de lixo para região.  

 

Condições a serem alcançadas: 

 

Solução dos problemas de disposição inadequada do lixo em caçambas ou em estruturas não 
adequadas, utilizando as caçambas somente para a disposição de resíduos de obras e demolições; 

Garantia do cumprimento dos instrumentos legais sobre a disposição dos resíduos de obras e 
demolições;  

Implantação de propostas alternativas para coleta do lixo onde existe a inviabilidade de acesso dos 
caminhões de lixo, e a proposta de implantação de programas de reciclagem solidaria nas 
comunidades;  

Punição para a população que descartar seu lixo em locais inadequados;  

Garantia da coleta e disposição adequada do lixo hospitalar e outros extraordinários;  

A PMN, através da CLIN, incluirá a limpeza das faixas marginais das lagunas em seu roteiro de coleta, 
mobilizando a sociedade civil para colaborar em mutirões semestrais. Além disso, a CLIN instalará e 
operará ecobarreiras nos principais rios e canais, para retenção de lixo. A CLIN apresentará ao CLIP o 
Projeto Conceitual de Ecobarreiras. 
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7.6.11. Redução do Aporte de Substâncias Tóxicas  
 

A região hidrográfica possui dezenas de fontes de substâncias tóxicas que chegam aos rios e lagunas, 
dentre elas postos de gasolina, oficinas mecânicas, lava-jatos, serralherias e outras. Mesmo as 
residências e meios de hospedagem geram efluentes tóxicos advindos de produtos de limpeza e 
higienização.  
 
A PMN submeterá ao CLIP o Projeto Conceitual de Redução de Substâncias Tóxicas da Região 
Hidrográfica, prevendo mapa de localização e cadastro, formulários específicos por atividade, 
procedimentos de licenciamento e as rotinas de inspeção dos estabelecimentos cadastrados e 
mapeados. Relatórios semestrais com os resultados deverão ser apresentados ao CLIP. A SMARHS 
promoverá ainda campanhas visando a redução do uso de substâncias tóxicas pelas residências, 
objetivando sensibilizar os moradores.  
 
 
7.6.12. Readequação e Paisagismo das Faixas Marginais  
 
Faixa Marginal da Laguna de Itaipu 
 
O INEA submeterá ao CLIP, o Projeto Conceitual de Implantação do Setor Restinga e Dunas do 
PESET, ouvido o CLIP e o Conselho Deliberativo da RESEX. O INEA solicitará ao SPU a cessão das 
terras públicas federais junto às margens da laguna de Itaipu. As pedras extraídas do túnel Cafubá-
Charitas poderão ser empregadas no trecho leste da ciclovia junto a laguna de Itaipu.     

 

 

 

 
Faixa Marginal da Laguna de Piratininga 
 

 

A PMN submeterá ao CLIP, o TdR do Projeto 
Conceitual para Implantação do Setor Lagunar do 
PARNIT, contemplando a margem da laguna, o lido e 
as Ilhas do Pontal e Modesto  compreendendo 
paisagismo, infraestrutura e mobiliário (edificação do 
Centro de Gerenciamento dos Ecossistemas 
Lagunares, ciclovia, pista de caminhada, mesas de 
piquenique, abrigos para piquenique, pequenos 
deques e cais, duas pontes de pedestres para 
acessar as ilha do Pontal e do Modesto, playground 
infantis, aparelhos rústicos de ginástica, rampas para 
baixar embarcações não motorizadas, estruturas para 
observação de aves aquáticas e passarela para 
pedestres e bicicletas e manejo (remoção de espécies 
exóticas e plantio de plantas nativas e estruturas para 
atração da fauna). Deverá prever ainda a demolição 
das ruínas da comporta abandonada e o uso futuro 
do terreno do Iate Clube Piratininga. O ninhal deverá 
ser preservado. A PMN promoverá melhoria dos 
trechos próximos a foz dos rios Arrozal e Jacaré. 
 

Os lotes derivados dos projetos aprovados de loteamentos originais bem como qualquer parcelamento 
aprovado nestes lotes, dentro do espelho d’água das Lagunas deverão ser anulados/revogados, 
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devendo ser encaminhada a informação ao cartório de registro de imóveis para devida averbação. 
Caberá a Secretaria de Urbanismo e Mobilidade cumprir esta tarefa. 
 
Deverão ser abertas todas as ruas de acesso a ciclovia, devendo controlar o acesso de veículos de não 
moradores obrigando aos proprietários de veículos terem uma identificação autorizando sua entrada. 
É necessário também que a ligação das vias transversais tenha controle permitido a entrada de 
ambulâncias – atendimento médico, segurança – policiamento permanente e os moradores autorizados 
a terem suas garagens já construídas. 
 
 
7.6.13. Reflorestamento e Proteção de Áreas Verdes 
Todas as áreas degradadas da região hidrográfica deverão ser recuperadas (através de reflorestamento 
ou regeneração natural) e protegidas. O diagrama abaixo resume as condições a serem alcançadas 
(linhas de ação).  
 
 
Condições a serem alcançadas: 

 

Garantia e manutenção das áreas florestadas existentes. Proteção, recuperação (reflorestamento e/ou 
regeneração natural) das áreas mais suscetíveis à degradação, como: áreas de recarga, nascentes e 
de preservação permanente. 

Quanto à presença de mangue nas lagunas, o clip continuará realizando articulação com as instituições 
de interesse (Inea, instituições de pesquisa, prefeitura e sociedade civil) de forma a aprimorar o 
conhecimento sobre eventuais impactos ambientais do mangue e seu manejo.   

Manutenção e atualização do mapeamento das áreas com ocorrência de queimadas, com plano 
emergencial para atuação da Defesa Civil no combate e programa de conscientização da população 
para evitar reincidências. 

 
8. COMUNICAÇÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 
A Educação Ambiental proposta nesta Estratégia será um processo transversal, transdisciplinar e 
interinstitucional, e permeará praticamente todas as ações da implementação da Estratégia. Os Projetos 
Executivos de Educação Ambiental e Comunicação Social propostos a seguir promoverão parcerias 
com instituições e comunidades. As ações de educação ambiental se fundamentarão na compreensão 
de que todos os atores sociais da Região Oceânica (RO) têm sua parcela de responsabilidade e de 
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comprometimento com a realidade ambiental local e global, e buscará sensibilizar os habitantes da RO 
quanto à visão de futuro definida nesta Estratégia, de recuperar e manter a integridade ambiental do 
sistema lagunar e sua região hidrográfica. O resgate da história da RO, a compreensão da cultura, o 
fortalecimento da identidade, a construção de ações coletivas facilitadas pela linguagem lúdica como o 
teatro, música, artes, danças, gastronomia local (incluindo uso de produtos da pesca artesanal), serão 
processos que favorecerão a autonomia e participação (ou quem sabe cogestão) das comunidades na 
implementação da Estratégia, com maior envolvimento dos moradores em torno de seus problemas 
comuns, especialmente aqueles ligados à gestão do sistema lagunar e de sua região hidrográfica.  

Em resumo, as ações de Educação Ambiental terão como objetivo gerar conhecimento, pensamento 
crítico, habilidades, sensibilidade, atitudes, responsabilidade e exercício de uma cidadania mais ativa, 
valorizando a cultura e o meio ambiente local e suas diversas formas de expressão para a construção 
de uma sociedade sustentável na RO.  
 
O público alvo da Educação Ambiental serão os professores e estudantes da RO, assim como as 
comunidades e a população em geral (inclusive visitantes das praias da RO). Neste sentido, o Projeto 
Executivo de Educação Ambiental incluirá ações de educação formal (envolvendo as escolas e a 
Secretaria de Educação) e de educação ambiental com as comunidades e visitantes. Com relação à 
educação ambiental formal, o foco deverá ser as 13 escolas municipais (incluindo creches) e as escolas 
estaduais localizadas na região hidrográfica. O projeto deverá também prever a coordenação com as 
escolas particulares. 

 
O foco temático será nas lagunas, no lixo e nas mudanças de comportamento, tais como na compra de 
produtos de limpeza domésticos utilizados pela população, visando reduzir o uso daqueles com fósforo 
na sua composição química que contribui para a degradação das lagunas. 
 
O Projeto executivo de Comunicação Social promoverá disponibilização de informações para a estrutura 
gerencial do Município na RO e para a população em geral. O Projeto irá promover as ações de 
divulgação da Estratégia, usando os distintos meios de comunicação (redes sociais, jornal e outras 
formas de impressos, rádio e televisão). Este Projeto também apoiará as ações de educação ambiental 
implementadas através do Projeto executivo de Educação Ambiental, no que se refere a 
recomendações e design dos materiais didáticos necessários para o desenvolvimento das ações, tais 
como cartilhas, folders, cartazes, cartilhas, banners, vídeos, entre outros. 
 
Em termos operacionais, em curto prazo (até agosto de 2016), a PMN apresentará ao CLIP, para 
discussão: 
 
 Projeto Executivo de Comunicação Social, para informar as ações da estratégia aos gestores 

municipais, estaduais e ao público em geral;  
 Projeto Executivo de Educação Ambiental, cujo objetivo, público alvo e foco se encontram descritos 

acima. 
  
Prazo para início da implantação desses dois projetos executivos: 120 após assinatura desta Estratégia 
(pacto) pela PMN, AGN e INEA. 
 
Ressalta se que uma das ferramentas do projeto executivo da comunicação social será o portal descrito 
no item 7.4.  
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Ressalta-se também que os resultados dos estudos da Região Hidrográfica e dos Ecossistemas 
Lagunares descritos no item 7.4 deverão ser transcritos em linguagem acessível para a população e 
deverão ser inseridos em diversos meio de comunicação (folders, cartazes, radio, etc.) e na publicação 
da AABG, sendo esta fartamente ilustrada, visando informar a população sobre a situação ambiental 
das lagunas e da região hidrográfica, de modo a ser o documento de partida para qualificar o debate. A 
distribuição será focada nas escolas (professores), lideranças de associações civis, empresariais e 
sindicatos e órgãos públicos Municipais.   
 
Quanto à identificação visual, o CLIP sugere que sejam considerados o jacaré do papo-amarelo 
(Caiman latirostris), a marreca e a taboa (Typha dominguensis) como símbolo do gerenciamento da 
recuperação das lagunas e da bacia.     

 

9. FINANCIAMENTO  
 
As fontes para financiamento da implementação da Estratégia serão:    
 
 Tesouro Municipal (pagamento dos salários dos servidores); 
 Fundo Municipal de Meio Ambiente; 
 PRO-Sustentável (empréstimo CAF); 
 FUNDRHI; 
 FECAM; 
 Fundo da Mata Atlântica; 
 Investimentos da empresa Águas de Niterói;  
 Investimentos da CLIN;  
 Outras Fontes;  
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10. QUADRO SÍNTESE DA ESTRATÉGIA  
 

PROBLEMA IDENTIFICADO SOLUÇÃO INDICADA RESPONSÁVEIS 
 
 
Ausência de Liderança e Estrutura de 
Gestão e desarticulação institucional 
  

Designar Gestor de Ecossistema e organizar equipe  Prefeitura de Niterói 
Águas de Niterói 

AABG 
Criar Grupo Executivo das Lagoas de Piratininga e Itaipu 
formado por representantes da PMN, INEA e 
Concessionária de Águas e Esgoto  

INEA- PMN-AGN 

Implantar Centro de Gerenciamento das Lagunas Prefeitura de Niterói – 
Vice Prefeitura 

Tornar CLIP mais representativo  Melhorar composição  CLIP-CBHBG 
Conhecimento da Região Hidrográfica e 
das Lagunas insuficientes  

Produzir Mapa da Região Prefeitura de Niterói – 
SMARHS 

Estudo Técnico conduzido a parte de Termo de 
Cooperação PMN-UFF 

PMN e INEA 

Ausência de Plano de Bacia  Produzir Termo de Referência para o Plano da Região   CLIP 
 
Região hidrográfica com ocupação 
caótica / rios e canais degradados / 
Alagamentos    

Zoneamento da Região Hidrográfica no Plano Diretor 
Municipal  

PMN 

Plano Conceitual de Drenagem Sustentável de Região 
Hidrográfica 

PMN 

Renaturalização dos principais rios, onde possível  PMN 
Manejo do Lido  PMN 

Carga de esgotos lançadas diariamente 
nos rios e lagunas 
   

Ampliação da Rede de Coleta e Tratamento de Esgotos – 
Plano de Saneamento Ambiental   

PMN e AGN 

Estudo técnico para viabilidade de Cinturão Perilaguar de 
Tempo Seco (CPTS) ou alternativas 

PMN e AGN 

Espessa camada de lodo com grande 
estoque de nutrientes nas lagunas  

Aumento do Oxigênio Dissolvido no Sedimento e Coluna 
d’Água para melhoria do Estado Trófico 

PMN e AGN 

Canais de Camboatá e Itaipu degradados Projeto de Melhoria dos Canais de Camboatá e Itaipu  PMN e INEA 
Lido da Laguna de Piratininga invadido na 
periferia e com rua atravessando-o  

Inclusão do lido ao PARNIT  
Remoção da rua 
 

PMN 

Lagunas Assoreadas  Projeto de Desassoreamento e Remoção de Lixo do 
Sedimento.     

INEA 

Volumes de lixo lançados nos rios e 
lagunas ou deixados em sua margem 

Incluir limpeza das faixas marginais das lagunas em roteiro 
de coleta 
Implantar ecobarreiras 

 
CLIN 

Carga de substâncias tóxicas lançadas 
diariamente nos rios e lagunas    

Projeto Executivo de Redução de Substâncias Tóxicas PMN 

Margem da Laguna de Piratininga 
degradada 

Projeto Executivo de Implantação do Setor Lagunar do 
PARNIT 

PMN 

Margem da Laguna de Itaipu degradada  Projeto Executivo de Implantação do Setor Restinga e 
Dunas do PESET 

PESET 

Ampliar o conhecimento da população 
sobre as lagunas, engajando-a em 
atividades 

Projeto Executivo de Comunicação Social  
Projeto Executivo de Educação Ambiental 

PMN 

Desenvolver e implementar um portal para a região 
(informações integradas com as do sistema do CBH-BG) 
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11. CRONOGRAMA  
 

Proposta de Prazos a ser Finalizada com os Signatários  

  

Atividade Responsável ANO 1 - MESES ANO ANO ANO ANO 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 2 3 4 5 

Designação do Gerente do 
Ecossistema 

PMN                 

Cessão do Educador Ambiental  SME                 

Cessão do Especialista em Limnologia  A DEFINIR                 

Cessão do Contingente da Guarda 
Ambiental 

GMN                 

Cessão do Contingente da Garis CLIN                 

Cessão do técnico da AAGB                  

Termo de Cooperação Técnica PMN-
UFF 

PMN                 

Plano de Coleta de Lixo das Lagunas CLIN                 

Projeto Conceitual de Aumento de 
Oxigênio nas Lagunas 

AGN                 

Projeto Executivo de Comunicação 
Social  

PMN                 

Projeto Executivo de Educação 
Ambiental 

PMN                 

Estudo Técnico para incorporação do 
Lido ao PARNIT 

PMN                 

Projeto Executivo de Implantação do 
Setor Lagunar do PARNIT 

PMN                 

Projeto Executivo de Implantação do 
Setor Restinga e Dunas do PESET 

INEA                 

Projeto de Redução de Substâncias 
‘Tóxicas 

PMN                 

Projeto Executivo de Melhoria dos 
Canais de Camboatá e Itaipu 

PMN                 

Projeto Conceitual do Cinturão de 
Tempo Seco 

AGN                 

Plano Conceitual de Drenagem 
Sustentável de Bacia Hidrográfica. 

PMN                 

Projeto Conceitual de 
Desassoreamento e Remoção de Lixo 
do Sedimento 

CLIN                 
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ANEXO I 

LIMITES OFICIAIS DA REGIÃO HIDROGRÁFICA  

 

 
Limites Oficiais da Região Hidrográfica  

 
 

 

 
Limites do Parque  Estadual da Serra da Tiririca na Região Hidrográfica 
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SETORES DO PARNIT NA REGIÃO HIDROGRÁFICA 
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ANEXO II 

FOLHETO DO CLIP 
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ANEXO III  

EXPERIÊNCIAS ANTERIORES DE MELHORIA DAS LAGUNAS    

 
Perenização da Barra  
 
Em 1979, a empresa VEPLAN perenizou a barra da Laguna de Itaipu com autorização do Governo do 
Estado com base no primeiro Estudo de Impacto Ambiental do Brasil, após intensa campanha contrária 
da sociedade civil, liderado pelo ambientalista Marcelo de Ipanema, falecido em 1993. Os níveis das 
lagunas baixaram e uma intensa ocupação ocorreu nos terrenos das margens. Hoje a Prefeitura gasta 
milhões de reais para encontrar uma solução viável para a drenagem de bairros que foram erguidos 
sobre brejos perilagunares. A perenização da barra alterou significativamente a Laguna de Itaipu, 
transformando-a em uma enseada marinha. De salobra suas águas tornaram-se salgadas. Surgiram 
manguezais onde antes havia brejos. Animais aquáticos não adaptados às águas salgadas 
desapareceram. E 36 anos se passaram com a laguna recebendo volume expressivo de água do mar, 
que foram incapazes de deter a eutrofização. A água do mar pouco contribuiu para diluir e tratar o 
esgoto. O molhe foi abandonado e jamais sofreu manutenção. Mesmo assim, felizmente, não provocou 
a erosão das praias. Vale notar que o assoreamento do canal foi muito lento.  
 
Comporta do Camboatá  
 
Em 1995, a Prefeitura de Niterói construiu uma comporta no canal do Camboatá visando elevar o nível 
da lagoa de Piratininga e assim ampliar a capacidade de depuração, baseado em estudos meramente 
hidráulicos. Foi um fracasso. Estudo da UFF mostrou que a comporta prendeu os nutrientes, 
recrudescendo a proliferação de algas e plantas aquáticas. Foi uma obra inócua, logo depois 
abandonada ao tempo e vandalizada. O movimento ambiental alertou que aquela obra não traria 
resultado algum. E estava certo. Custo da obra desconhecido, mas certamente superior a R$ 1 milhão a 
preços atuais.      
 
Túnel  
 
Em 2001, a SERLA concebeu um projeto novamente baseado unicamente em cálculos hidráulicos. 
Iniciado em 2005 ao custo de 2,5 milhões, foi concluído somente em abril de 2008 ao custo de R$ 11 
milhões. Seus efeitos foram nulos. Mantendo a tradição, a instalações foram abandonadas sem serviço 
de manutenção, pedras caíram dentro do túnel, o mar destruiu as grandes no emboque e as comportas 
foram vandalizadas. Em 2012, mais recursos foram investidos para corrigir os erros de projeto.    
 
De acordo com uma pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Biologia Marinha da UFF, a abertura 
do túnel piorou a balneabilidade das praias de Itaipu, Camboinhas e Piratininga, já que a entrada de 
água do oceano nas lagoas revolveu esgoto e lodo do fundo. Com isso, a sujeira passou a ser 
empurrada pelo novo fluxo de água e despejada na orla por meio do Canal de Itaipu. O estudo, que foi 
realizado em duas etapas — antes e depois do término da obra, nos períodos de 2005 a 2006 e de 
2009 a 2011 —, mostra também que a entrada de água do mar aumentou em 58% a salinidade da 
Lagoa de Piratininga, o que reduziu em mais de 90% a quantidade de peixes e crustáceos, 
principalmente tilápias e camarões, que eram base da pesca artesanal na região.  
 
O impacto da poluição nas praias foi comprovado no estudo. Ao longo de dois anos, amostras coletadas 
na Enseada de Itaipu após a abertura do túnel foram classificadas como “ruim” ou “péssima” em 90% 
das análises feitas pelo Laboratório de Biogeoquímica de Ambientes Aquáticos da UFF. No mesmo 
período, as concentrações de clorofila 
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Túnel – Comporta - Soleira Submersa – Ampliação do Molhe  
  
E 2013 um novo projeto foi apresentado, novamente com base em estudos hidráulicos simplificados 
projetados com base em modelos matemáticos que pouco retratam a realidade, com custo estimado em 
R$ 30 milhões. Elevar o nível da água da lagoa, mesmo que em alguns centímetros, irá agravar os 
sérios problemas de escoamento hoje existentes na planície, prejudicando milhares de famílias, o que é 
um fato óbvio. E o estudo não avaliou o estoque de nutrientes no fundo, a carga diária de esgoto trazida 
pelos rios, a capacidade do volume de água de realizar o serviço ambiental. E tampouco os efeitos 
colaterais da salinização da lagoa e o custo de manter a estrutura.  
 
De fato, não há uma avaliação dos impactos ambientais do aumento da injeção de água salgada na 
lagoa de Piratininga. Melhorar a qualidade da água não é salgar a água. Com que salinidade a água 
ficará e por quanto tempo?. A lagoa nunca foi salgada, pelo menos nos últimos 3.000 anos. É provavel 
que toda vegetação do entorno pereça, e junto com ela habitats valiosos para os peixes e para aves 
residentes e migratórias. A salinização impedirá ainda que a água da lagoa de Piratininga possa ser 
utilizada no combate a incêndios, aumentado de forma significativas os custos dos helicópteros.  
 
Menciona-se ainda que o molhe da lagoa de Saquarema, erguido em 2003 ao custo de mais de R$ 10 
milhões, foi destruído pelo mar, resultando em uma perda considerável de recursos públicos devido a 
erros de projeto, obrigando o FECAM a fazer um novo investimento da ordem de R$ 52 milhões. Isto 
mostra o risco dos molhes não darem certo.  
 
Perguntas sem resposta:  
 
 Qual a carga de esgotos lançada diariamente nas lagoas pelos rios afluentes?  
 Qual é o estoque de nutrientes nos sedimentos?   
 Com a injeção de água salgada, como ficará a lagoa de Piratininga em termos de salinidade, no 

tempo e no espaço?   
 Qual o impacto do aumento da salinidade nos brejos, na biota e na produtividade pesqueira da 

lagoa? 
 Qual o custo anual de manutenção dos molhes, da comporta e da soleira e de onde sairão dos 

recursos?  
 
Conclusão   
 
Ressaltam-se três conclusões:  
 
 Os projetos fracassarem, pois foram concebidos unicamente com base em estudos hidráulicos; 

Certamente, algo em torno de R$ 20 milhões foi gasto inutilmente. Injeção de água salgada não 
melhora lagoas super eutrofizadas. Fosse assim, a lagoa de Itaipu estaria em excelente estado. A 
fonte do problema continua que é o lançamento do esgoto e os nutrientes estocados no sedimento. 
Injetar água salgada é focar no sintoma e não na causa. É tentar apagar o incêndio soprando a 
fumaça. Quem deve tratar o esgoto não é a lagoa, mas sim a Água de Niterói; 

 As iniciativas que de fato fizeram a diferença até aqui foram a ciclovia implantada pela Prefeitura em 
1995, e o Parque Estadual da Serra da Tiririca, que preserva grande parte das cabeceiras dos rios 
afluentes das lagoas. 
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ANEXO IV 

SOBRE SISTEMAS DE DRENAGEM SUSTENTÁVEIS  

 
A urbanização provoca diversas alterações no ciclo hidrológico. Modernos sistemas de drenagem tem 
sido desenvolvidos para obter melhor eficiência na mitigação de cheias e na redução da poluição de 
águas urbanas de escoamento superficial, em especial em países da Europa e nos EUA, Canadá e 
Austrália.  
 
No Brasil, via de regra, a poluição causada pelas águas urbanas tem sido negligenciada devido ao 
enorme desafio de solucionar o desafio do tratamento do esgoto. Os projetos de drenagem urbana são 
feitos exatamente como no início do século passado.          
 
O sistema de drenagem da região hidrográfica das Lagoas de Piratininga e Itaipu deve ser concebido de 
modo a reduzir a entrada de poluentes nas lagoas e nos rios afluentes por meio das águas de 
escoamento superficial. O sistema de drenagem proposto pela SEDRAP pode ser classificado como 
arcaico, altamente poluidor, trazendo sérios riscos e impactos ambientais nas lagoas, acelerando seu 
assoreamento.   
 
Síntese do Problema  
 
O deflúvio superficial urbano contém, em geral, todos os poluentes que se depositam na superfície do 
solo. Metais pesados (associados ao desgaste de lonas e freios dos carros ou ao desgaste dos pneus), 
íons (principalmente cálcio, magnésio e potássio — Ca, Mg e K, respectivamente, da poeira dos solos) 
e compostos de ferro e magnésio (que geram ácidos fracos em meio aquoso, podendo contribuir para 
sua acidez), quando da ocorrência de chuvas, são acumulados no solo, em valas, bueiros, etc., sendo 
então arrastados pela drenagem para os cursos d’água superficiais, constituindo uma fonte de poluição 
tanto maior quanto mais deficiente for a limpeza pública.  
 
Os íons de magnésio e potássio, neste ambiente funcionarão como nutrientes favorecendo o 
crescimento de algas. Esta é uma das principais causas de poluição intermitente dos corpos d’água. A 
própria água da chuva, devido as atividades industriais e/ou agrícolas (aerossóis de defensivos 
agrícolas), contém uma carga de poluição em sua constituição.  
 
A título ilustrativo apresenta-se no quadro abaixo os valores médios dos parâmetros da drenagem 
pluvial da Região Metropolitana de Porto Alegre. 
 

 
CARGA MÉDIA DE POLUENTES TRANSPORTADOS PELA DRENAGEM PLUVIAL - REGIÃO METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE 

PARÂMETROS CARGA 
(kg/ha/ano) 

% TRANSPORTADA PARA O CORPO 
RECEPTOR 

Sólidos Dissolvidos 1.825 64 
Sólidos em suspensão  11.120 98 
DBO5 254 52 
DQO 1.408 67 
Amônia 8 24 
Cloretos 139 79 
Fosfato Total 3 7 
Nitratos 15 99 
Sulfatos 132 83 
Ferro total 240 95 
Chumbo 1,5 99 
Cromo total 0,7 96 
Cobre 1,6 98 
Zinco 6,2 50 
Fonte : Luca, et al., Contaminação da Água da Chuva e da Drenagem Pluvial”. In: Revista CETESB, 4 (1): 49-53, 1990. 
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Sistemas de Drenagem Sustentáveis (SUDS)  
 
Tecnologias de água de drenagem que levam em conta a qualidade e a quantidade de água são 
coletivamente referidos como Sistemas de Drenagem Sustentável (SUDS). SUDS constituem um 
conjunto variado de práticas de gestão, estruturas de controle e estratégias elaboradas de forma 
eficiente e sustentável para drenagem de água de superfície, minimizando a o impacto da qualidade da 
água dos corpos d'água final.  
 
Estes sistemas são mais sustentáveis do que os métodos convencionais de drenagem devido aos 
seguintes fatores:   
 
 reduzem o impacto da urbanização sobre os fluxos e a indução de cheias;  
 protegem ou melhoram a qualidade da água;  
 atendem aos requisitos dos ecossistemas locais e as necessidades da comunidade;  
 fornecem habitat para a fauna em cursos d'água e brejos urbanos;  
 incrementam a infiltração e a recarga natural; 
 
A ideia do SUDS é replicar sistemas naturais usando soluções eficientes com baixo impacto ambiental 
para drenar impurezas e águas de escoamento urbano através da coleta, armazenamento e limpeza 
antes que cheguem ao corpo receptor final, ao contrário de sistemas convencionais, onde as águas tem 
péssima qualidade. O paradigma das soluções SUDS engloba facilidade de manejo e manutenção, 
pouco ou nenhum gasto de energia, resistência e resiliência e que seja ambientalmente e esteticamente 
atrativo.  
 
Originalmente, o termo SUDS refere-se ao método Britânico. Outros países têm métodos similares 
denominados Best Management Practice (BMP), Low Impact Development (EUA) e Water Sensitive 
Urban Design (Austrália). 
 
O SUDS utiliza técnicas de controle das fontes, pavimento permeável, retenção, infiltração e 
evapotranspiração (telhados verdes) dentre outras. As técnicas utilizadas no Sistema de Drenagem da 
Região Oceânica precisam ser concebidas com apoio de arquiteto urbanista, engenheiro civil, geólogo e 
biólogo especialista em ecologia de áreas úmidas, atendendo as condições naturais do terreno 
(superfície e subsolo), estimativas hidrológicas e as ocupações. Certamente será necessário o uso de 
brejos para tratar as impurezas, além de áreas permeáveis de solo arenoso para infiltração.  
 
Na pesquisa feita na internet pelo Clip, um dos poucos especialistas brasileiros no assunto de 
drenagem sustentável parece ser o Engenheiro Carlos E. M. Tucci, professor titular do Instituto de 
Pesquisas Hidráulicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. No Rio de Janeiro, o Biólogo 
Francisco Esteves da UFRJ é especialista em brejos. A pesquisa mostrou que existe uma literatura 
técnica crescente sobre o assunto, incluindo não só trabalhos acadêmicos, mas também manuais e 
procedimentos de órgãos públicos.  
 
Em geral, os Governos Nacionais e Estaduais instrumentalizam as Prefeituras e empresas construtoras 
para que estas executem as ações. Nos EUA, por exemplo, a EPA tem um programa especifico de 
drenagem sustentável: http://cfpub.epa.gov/npdes/home.cfm?program_id=6 
 
Infelizmente, não há similar no Brasil, mas a iniciativa começa a ganhar tração, como mostrado nos 
documentos abaixo.   
 
Ministério das Cidades - Gestão de Águas Pluviais Urbanas 
http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/institucional/grupos-de-trabalho/residuos/docs_resid_solidos/GestaoAguasPluviaisUrbanas.pdf 
 
Caixa Econômica Federal  - Drenagem Urbana Sustentável  
http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/assistencia_tecnica/produtos/repasses/drenagem_urbana_sustentavel/index.asp 
 
Plano Diretor de Drenagem Urbana Sustentável de Vila Velha  
http://www.vilavelha.es.gov.br/paginas/meio-ambiente-plano-diretor-de-drenagem-urbana-sustentavel 
 

http://en.wikipedia.org/wiki/Australia
http://cfpub.epa.gov/npdes/home.cfm?program_id=6
http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/institucional/grupos-de-trabalho/residuos/docs_resid_solidos/GestaoAguasPluviaisUrbanas.pdf
http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/assistencia_tecnica/produtos/repasses/drenagem_urbana_sustentavel/index.asp
http://www.vilavelha.es.gov.br/paginas/meio-ambiente-plano-diretor-de-drenagem-urbana-sustentavel
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Vídeos sobre SUDS 
 
https://www.youtube.com/watch?v=QAOQDRIp6uo 
https://www.youtube.com/watch?v=vgnHHPwj7vU 
https://www.youtube.com/watch?v=D0AGWyZcXB8 

 
Literatura e Manuais Técnicos Recomendados 

 
Suds 
http://www.ciria.com/suds/background.htm 
 
Georgia Stormwater Management Manual 
http://www.georgiastormwater.com/ 
 
Stormwater Management Handbook Implementing Green Infrastructure in Northern Kentucky 
Communities 
http://www.epa.gov/smartgrowth/pdf/northern_kentucky_ch1-4.pdf 
 
Massachusetts Department of Environmental Protection = Stormwater Management 
http://www.mass.gov/dep/water/laws/swmpolv1.pdf 
http://www.mass.gov/dep/water/laws/swmpolv2.pdf 
 
Seatttle  
http://www.seattle.gov/util/About_SPU/Drainage_&_Sewer_System/GreenStormwaterInfrastructure/inde
x.htm 
 
Begum, Sharmina and Rasul, Mohammad G. and Brown, Richard J. (2008) A comparative review of 
stormwater treatment and reuse techniques with a new approach: Green Gully. WSEAS Transactions on 
environment and development , 4(11). pp. 1002-1013. 
http://eprints.qut.edu.au/16900/ 

  

https://www.youtube.com/watch?v=QAOQDRIp6uo
https://www.youtube.com/watch?v=vgnHHPwj7vU
https://www.youtube.com/watch?v=D0AGWyZcXB8
http://www.ciria.com/suds/background.htm
http://www.georgiastormwater.com/
http://www.epa.gov/smartgrowth/pdf/northern_kentucky_ch1-4.pdf
http://www.mass.gov/dep/water/laws/swmpolv1.pdf
http://www.mass.gov/dep/water/laws/swmpolv2.pdf
http://www.seattle.gov/util/About_SPU/Drainage_&_Sewer_System/GreenStormwaterInfrastructure/index.htm
http://www.seattle.gov/util/About_SPU/Drainage_&_Sewer_System/GreenStormwaterInfrastructure/index.htm
http://eprints.qut.edu.au/16900/
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ANEXO V 

INFORMAÇÕES SOBRE TECNOLOGIAS DE RECUPERAÇÃO  

DE LAGOAS E LAGUNAS 

 
 

TECNOLOGIA EOS-2000 System  
 

 

How does the EOS-2000 work? 

So what makes the EOS-2000 different? With conventional aeration, air is continually pumped into the water, which quickly 
escapes through the surface. It is also important to note that when aerators take in air, they not only take in oxygen, but also 
potentially harmful levels of nitrogen. If this air is pumped into the water at high enough concentrations, it can cause harmful 
or even deadly air bubbles in fish gills. The EOS-2000 actually releases the oxygen already tied up in the water. When the 
oxygen ions are released, they have a slight charge, which will cause them to loosely attach themselves to other water 
molecules. This means that the oxygen has nowhere to escape to, but is in a completely non-harmful form usable for aquatic 
life, and aiding microbial digestion. 

  Here's how it works: 

  

Step 1: 

Due to water molecules' polar nature, they are attracted to each other by weak 
electrical forces commonly known as Hydrogen bonds (shown here in green). 
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Step 2: 

When water warms or receives energy (heat or electron energy), it begins to ionize, 
forming H3O

 (hydronium) and OH- (hydroxide) components. 

 
 

 Step 3: 

The EOS-2000 generates specialized coherent vibrational waves that break apart 
OH- ions. 

  

 

 Step 4: 

As the energy of the water is increased by the EOS-2000’s vibrations, the additional 

oxygen ions from the broken OH- are attracted and loosely bound to the hydrogen 
end of a water molecule; thus increasing the oxygen in the water. 
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WCI Environmental Solutions 
http://www.wcienvironmental.ca/ 
https://www.linkedin.com/company/wci-environmental-solutions-inc- 
 
 

 

 

 

 

http://www.wcienvironmental.ca/
https://www.linkedin.com/company/wci-environmental-solutions-inc-
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TECNOLOGIA DE AERAÇÃO  
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LINKS DE ALGUMAS EMPRESAS 
 
Lake Savers 
http://lake-savers.com/not-all-aeration-systems-are-equal/ 
 
Vertex / Aquatic System  
http://www.vertexwaterfeatures.com/about-vertex 
http://www.aquaticsystems.com/lake-pond-canal-marina-aeration 
 
GZA 
http://www.gza.com/lakes-ponds-restoration 
 
Aquacleaner  
http://www.aquacleaner.com/services.html 
 
 

CATAVENTO FLUTUANTE  
Pondmill 
http://www.pondmill.com/en/management_surface_water.html 
 
Superiorwindmill  
http://www.superiorwindmill.com/index.html 
 
Koenderswindmills 
http://www.koenderswindmills.com/Koenders_Windmills_Apps.html 
 
 

VÍDEOS 
Whole Lake Restoration - AerationTech & Lake Savers 
https://www.youtube.com/watch?v=QE4yuuBHt2E 

 
Pickerel Lake Restoration  
https://www.youtube.com/watch?v=ItRxYaF7XAwhttps://www.youtube.com/watch?v=cZN9gBrTQkM 
 
Koenders Windmill Assembly  
https://www.youtube.com/watch?v=J4R9Mk69g5Q 
 
Environment Equipment Engineering Floating Aerator 
http://www.youtube.com/watch?v=IwFLT873iBY&feature=player_embedded#! 
 
Toring Turbine Water Aeration System - multiple shots 
https://www.youtube.com/watch?v=WJgKnXym0oU 
 
LAKEMAID - Automatic Lake Weed and Silt Removal 
https://www.youtube.com/watch?v=9NAP1pzgFKk 
 
 
 
 
 
  

http://lake-savers.com/not-all-aeration-systems-are-equal/
http://www.vertexwaterfeatures.com/about-vertex
http://www.aquaticsystems.com/lake-pond-canal-marina-aeration
http://www.gza.com/lakes-ponds-restoration
http://www.aquacleaner.com/services.html
http://www.pondmill.com/en/management_surface_water.html
http://www.superiorwindmill.com/index.html
http://www.koenderswindmills.com/Koenders_Windmills_Apps.html
https://www.youtube.com/watch?v=QE4yuuBHt2E
https://www.youtube.com/watch?v=ItRxYaF7XAw
https://www.youtube.com/watch?v=ItRxYaF7XAw
https://www.youtube.com/watch?v=J4R9Mk69g5Q
http://www.youtube.com/watch?v=IwFLT873iBY&feature=player_embedded
https://www.youtube.com/watch?v=WJgKnXym0oU
https://www.youtube.com/watch?v=9NAP1pzgFKk
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ANEXO VI 

PRINCIPAIS PUBLICAÇÕES ATUAIS  

SOBRE A REGIÃO HIDROGRÁFICA E AS LAGUNAS  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI. Estudo de Impacto Ambiental do Corredor Viário 
Transoceânica, 2014 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI Diagnóstico do Abastecimento Público de água 
tratada e esgotamento sanitário. IGPA, Julho de 2014.  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI. Diagnóstico de drenagem e manejo das águas 
pluviais urbanas. IGPA, Julho de 2014.  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, Projeto Niterói Que Queremos. Diagnóstico sócio 
econômico de Niterói. Macroplan. MBC, Movimento Brasil Competitivo. Outubro de 2013.  
Disponível em: http://www.niteroiquequeremos.com.br/ 
 
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE-INEA. Modelagem Hidrodinâmica da Lagoa de 
Piratininga, UFRJ-COPPE, 2013.  
 
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE-INEA. Plano de Manejo do Parque Estadual da Serra 
da Tiririca, 2014 
 
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE-INEA. Estudo Técnico para criação da Reserva 
Extrativista de Itaipu. 2014    
 
MENDES.S. Parque Ecológico Lagoa de Piratininga, 2012  
 
GRUPO DE AMIGOS DO PESET. Planificação Conceitual do Setor Restinga e Dunas de Itaipu 
do PESET. Uso Público, Ecoturismo e Recuperação da Paisagem e dos Habitats. Niterói, 2013 
 
SEDRAP, Secretaria de Desenvolvimento Regional, Abastecimento e Pesca. Macro e 
Microdrenagem da Região Oceânica, 2014 
 
  

http://www.niteroiquequeremos.com.br/
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ANEXO VII 

CÓPIA DO CONVÊNIO INEA - PMN  

SOBRE A REGIÃO HIDROGRÁFICA E AS LAGUNAS  
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